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RESUMO 

Essa monografia tem por objetivo verificar se a cobertura jornalística impressa do                       
jornal O Estado de S. Paulo atuou como instrumento de criminalização das                       
manifestações de junho de 2013, observada a precária atuação da mídia tradicional                       
que ora desmoralizou os protestos, ora deslocou o eixo das discussões das                       
demandas sociais e fatores políticos para o “modo de agir” dos manifestantes.                       
Busca-se compreender, mais amplamente, a criminalização dos movimentos sociais                 
pela mídia, fenômeno já notado por autores como Batista (2014), Bortolozzi Júnior                       
(2008), Adissi (2011), Martins (2007) e Foscarini (2014), bem como sumarizar os                       
mecanismos e conceitos que podem contribuir para o entendimento do assunto. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

7 

 

SUMÁRIO 
 

 

Introdução​ 9 

1. Contextualização ​15 

1.1 Legalista, mas não muito: O Estado de S. Paulo ​15 

1.2 Um movimento social (ou vários): As Jornadas de Junho ​19 

1.3 ​Criminoso é o sujeito a quem se aplicou, com sucesso, o rótulo de criminoso​ ​22 

1.3.1 Considerações iniciais ​22 

1.3.2  A mídia tem culpa no cartório 2​5 

2. Métodos e Técnicas ​28 

2.1 Análise de conteúdo ​28 

2.2 Descrição dos procedimentos ​28 

3. Análise Quantitativa ​33 

3.1 Considerações iniciais ​33 

3.2 Resultados gerais ​34 

3.3 Detalhamento dos resultados ​36 

3.3.1 Gênero informativo ​36 

3.3.2 Gênero interpretativo ​44 

3.3.3 Gênero opinativo ​46 

3.3.4 Demais gêneros ​48 

3.4 Editoriais ​48 

3.4.1 Resultados gerais ​48 

3.4.2 Resultados detalhados ​48 

4. Análise Qualitativa​ 55 

4.1 Considerações iniciais ​56 

4.2 A criminalização de movimentos sociais é real e quantificável ​56 

4.3 Detalhamento dos resultados​ 58 

5. Considerações finais ​64 

Referências bibliográficas ​67 

Anexos ​70 

 

 



 
 
 
 

8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

9 

Introdução 
 

 

A "voz das ruas" contra o aumento da tarifa do transporte coletivo na capital                           

paulista, no decorrer do mês de junho de 2013, surpreendeu os governantes e a                           

mídia tradicional, que se viu desnorteada diante da complexidade de uma nova                       

geração de movimentos urbanos. Os manifestantes de junho soltaram a voz                     

inicialmente, afinados pelo Movimento Passe Livre (MPL), em protesto à alta do                       

bilhete de R$3,00 para R$3,20.  

Durante a primeira fase dos protestos, houve uma pauta central e uma                       

articulação bem orquestrada pelo MPL, desde o primeiro ato, no dia 3, até a                           

revogação do aumento, no dia 19. Uma nova fase das passeatas começou a se                           

desenhar depois da intervenção violenta da Tropa de Choque paulistana, nos atos                       

dos dias 13 e 15, o que fez o protesto passar de milhares de participantes para                               

centena de milhares deles, chegando a 250 mil adesões no ato do dia 17. A partir                               

daí, os atos se expandiram para mais cidades e diminuíram em número de                         

participantes, indicando uma distribuição geográfica e uma descentralização de suas                   

demandas. Percebe-se a diversidade dos personagens presentes nas jornadas de                   

Junho e a natureza complexa de seus discursos: dividiam o palco integrantes sem                         

posicionamento político definido, setores de esquerda e de direita, setores                   

apartidários e grupos ligados à prática da desobediência civil, como os ​Black Blocks. 

A partir da observação da cobertura jornalística de noticiários televisivos e de                       

jornais impressos como o tradicional ​O Estado de S. Paulo, observou-se a                       

proeminência da mídia como um instrumento de análise de conflitos sociais                     

(BATISTA, 2014) e, desde então, evidenciou-se a necessidade de debater o papel                       

do jornalismo na formação da opinião pública e sua responsabilidade frente à atual                         

despolitização dos debates promovidos pelas empresas de comunicação. 

A grande mídia ora deslegitimava os protestos – deslocando o foco de                       

abordagem do conflito social em ebulição para o modo de agir dos manifestantes,                         

em uma discussão debilitada e repetitiva a respeito da natureza vândala ou pacífica                         

dos participantes –, ora manobrava a situação como crítica ao Governo Federal, em                         
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assuntos pertinentes, pelo menos em um primeiro momento, à instância estadual e                       

municipal. 

Com base na atuação da mídia tradicional, esta pesquisa parte da                     

compreensão de que ela é um dos mais influentes instrumentos de análise de                         

conflitos sociais (BATISTA, 2014), tendo em vista que a grande imprensa, como o                         

jornal diário impresso ​O Estado de S. Paulo ​, ainda tem papel central e determinante                           

no agendamento de temas na esfera pública e na formação de opinião (LIMA, 2013),                           

sem, logicamente, negligenciar as inovações tecnológicas e suas consequências                 

para a atividade jornalística e a difusão de informação, bem como a inegável                         

articulação e mobilização humana possibilitada pelas redes sociais. 

Os pesquisadores consultados (BATISTA, 2014; BORTOLOZZI JÚNIOR,             

2008; ADISSI, 2011; MARTINS, 2007; FOSCARINI, 2014) investigam,               

exclusivamente, o fenômeno da criminalização do Movimento dos Trabalhadores                 

Sem Terra (MST), tanto pelo discurso formal do Estado, ou seja, o código penal,                           

quanto pelo discurso informal ou midiático. Percebeu-se, a partir da revisão literária,                       

a carência de pesquisas relativas aos demais movimentos sociais, principalmente                   

àqueles articulados por intermédio da internet e pautados por demandas de serviços                       

públicos e direitos individuais, como observa Gohn (2007). 

Os autores concordam que a cobertura jornalística se inclina a criminalizar os                       

conflitos sociais, nos casos analisados. Eles diferem quanto ao recorte teórico                     

escolhido para problematização, que passa pela noção de estigmatização, de                   

Erwing Goffman, da aplicação do rótulo de criminoso a setores da sociedade                       

(MARTINS, 2007, FOSCARINI, 2014); pela mídia como forma de poder e sua                       

relação com a ideologia hegemônica (ADISSI, 2011); pelas teorias criminológicas do                     

Direito e a reprodução do discurso do sistema penal pela mídia, constituindo um                         

duplo processo de criminalização (BATISTA, 2014; MARTINS, 2007); Bortolozzi                 

Júnior (2008) prevê, inclusive, os efeitos da criminalização, entendendo-a como                   

entrave à consolidação de direitos fundamentais. É relevante observar, ainda, que                     

mesmo que as abordagens dos autores difiram entre si, elas convergem no que diz                           

respeito às conclusões, apontando a despolitização dos debates como principal                   

consequência da criminalização de conflitos sociais pela mídia. 
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Esta monografia parte da hipótese de que o fenômeno de criminalização tem                       

mecanismos que, analogamente, se repetem na cobertura das manifestações de                   

Junho de 2013 e responde à pergunta: “A cobertura jornalística impressa do jornal ​O                           

Estado de S. Paulo atuou como instrumento de criminalização das manifestações de                       

junho de 2013?” 

Busca-se, com essa questão, entender o papel das empresas jornalísticas na                     

formação da opinião pública, uma vez que Augusti (2010) explica que o campo                         

jornalístico pode ser descrito a partir de dois pólos: "o polo positivo é o ideológico,                             

em que o jornalismo é definido como um serviço público que fornece informações                         

para o exercício da cidadania, defendendo os cidadãos de abusos de poder",                       

enquanto o jornalismo como negócio e as notícias como mercadoria formam o polo                         

negativo, no qual existe uma obsessão pelo lucro, o que diminui os valores ligados à                             

ideologia profissional. Para esse autor, “os jornalistas exercem influência ativa na                     

construção das notícias nas mais diversas etapas de sua produção e, dessa forma,                         

atuam também ativamente na construção da realidade” (AUGUSTI, 2010, p. 2). 

Portanto, torna-se impossível investigar uma cobertura jornalística sem levar                 

em conta, para a construção de uma discussão crítica e relevante, as relações de                           

interesse, poder e de construção da realidade intrínsecos à prática jornalística.                     

Nesse sentido, Sousa (2014) entende a notícia como um produto que deriva de uma                           

função de forças muito distintas, tais como “forças pessoais, sociais, ideológicas,                     

culturais, históricas, do meio físico e dos dispositivos tecnológicos que intervêm na                       

sua produção e através dos quais são difundidas”, bem como uma ​produtora de                         

efeitos cognitivos e comportamentais sobre os consumidores, que os negociam com                     

outros consumidores e, por fim, com a sociedade. 

Assim, levando em conta que há "um certo consenso científico na aceitação                       

da ideia de que as notícias não refletem a realidade social mas, antes, ativamente a                             

constroem” (CORREIA, 2011), nota-se a colaboração da presente investigação para                   

o corpo de estudos sobre Comunicação Social. 

É válido ressaltar, ainda, a carência de levantamentos sobre o tema na área                         

da Comunicação Social, uma vez que Adissi (2011) aponta que 80% das pesquisas                         

sobre movimentos sociais se concentram na área das Ciências Jurídicas e, 90% dos                         

estudos sobre criminalização se debruçam sobre o Movimento dos Trabalhadores                   
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Sem Terra (MST), o que denota, claramente, a necessidade de pesquisa sobre os                         

demais movimentos sociais. Além disso, a discussão do papel central da mídia                       

tradicional na formação de opinião em meio às novas mídias digitais é de extrema                           

relevância para a fase atual em que se encontra o jornalismo, assim como a                           

mobilização de recursos humanos via redes sociais marca um novo momento na                       

organização das demandas e movimentos sociais, o que impõe a realização de                       

novas pesquisas. Por fim, o tema da criminalização é de suma importância devido à                           

proeminência da mídia como instituição social capaz de interferir na realidade social,                       

na democracia, na formação de opinião pública, no rompimento de preconceitos e                       

estigmas, e de transformação social. 

Com base nos aspectos levantados, o objetivo da presente monografia é                     

verificar, por meio da análise de conteúdo, se a cobertura realizada pelo jornal ​O                           

Estado de S. Paulo criminalizou as manifestações de junho de 2013, bem como                         

entender os conceitos que se escondem por trás da criminalização de movimentos                       

sociais pela mídia e investigar o papel de jornais tradicionais como ​O Estado de S.                             

Paulo no atual contexto de transformação do jornalismo pela chegada das novas                       

tecnologias de informação. Busca-se, ainda, compreender a nova geração de                   

movimentos sociais a partir da complexidade das manifestações de Junho de 2013 e                         

fomentar o debate do papel do jornalismo na esfera pública e na democracia e sua                             

atual despolitização como instrumento de análise de conflitos sociais. 

Segue-se a essa introdução o capítulo I, Contextualização, que analisa mais                     

detidamente três aspectos fundamentais da problemátixa proposta: os protestos em                   

si mesmos, a política editorial do ​Estadão ​, e, por fim, o fenômeno da criminalização                           

de movimentos sociais e as abordagens possíveis para compreensão deste. É feito                       

um levantamento mais detalhado da cronologia dos protestos e os sujeitos                     

presentes em cada uma de suas fases, distintas ideológica, geográfica e                     

socialmente. Busca-se compreender a história do jornal e a linha editorial de ​O                         

Estado de S. Paulo ​, sistematizada no Código de Conduta e Ética do Grupo Estado e                             

no Manual de Redação e Estilo do Estadão, cujas leituras fornecem argumentos que                         

colaboram para a interpretação dos dados coletados. 

O capítulo II, Métodos e Técnicas, por sua vez, traz a descrição da                         

metodologia escolhida para atingir os objetivos da pesquisa, passando por                   
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referências brasileiras e pela pesquisadora francesa Bardin, cuja importância requer                   

uma breve discussão a respeito de seu papel na ampliação e implementação da                         

análise de conteúdo como método autônomo, eficaz e reconhecido no universo                     

científico. Descreve-se, ainda, a trajetória percorrida desde as revisões de literatura                     

mais iniciais, as buscas no acervo do Estadão e posterior sistematização e                       

categorização do material encontrado. Explicita-se as preferências metodológicas               

que motivaram a escolha do mês de junho como recorte temporal e a escolha dos                             

editoriais como unidades de análise e como amostra mais representativa para                     

investigar a cobertura do ​Estadão ​, dentro da totalidade de notas, notícias, análises e                         

artigos encontrados, que, de alguma forma, se ligavam à temática dos protestos. 

Prosseguindo, o capítulo III, Análise Quantitativa, é o primeiro em que dados                       

concretos e quantificáveis, provenientes das buscas no acervo do jornal, começam                     

a ser expostos e aparecem sistematizados em tabelas e gráficos. Este item é de                           

suma importância para o desenvolvimento da pesquisa pois nele estão reunidas e                       

classificadas todas as unidades de texto referentes às manifestações encontradas                   

no ​Estadão ​, mais especificamente, nas 30 edições analisadas. Antes da                   

apresentação do material, faz-se uma breve ressalva sobre a controversa questão                     

dos gêneros e formatos jornalísticos, matéria não consensual no universo de                     

pesquisas sobre jornalismo. Localizou-se 417 unidades de texto ligadas ao tema dos                       

protestos, sendo que o gênero informativo foi o que contou mais resultados, seguido                         

do gênero opinativo, que contém os editoriais, selecionados como as unidades de                       

interesse para o capítulo IV, de que consta a Análise Qualitativa. 

É no quarto capítulo que as tabelas e gráficos do item anterior são analisadas                           

em profundidade, possibilitando interpretações que conduzem à comprovação de                 

que o fenômeno da criminalização de movimentos sociais também pode ser                     

encontrado na cobertura jornalística de O Estado de S. Paulo ​, o que abre espaço                           

para diversas observações e a confirmação dos objetivos da presente pesquisa.                     

Nesse capítulo, observa-se que o diário impresso se comporta de uma determinada                       

forma enquanto as manifestações se filiam à pauta do Movimento Passe Livre (MPL)                         

e de outra forma completamente distinta quando a volta da tarifa ao valor inicial é                             

conquistada e os protestos continuam com pautas ampliadas e difusas, e sem                       
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coordenação do MPL, além, obviamente, de outros fatores que colaboram para a                       

mudança na cobertura do mais antigo jornal paulista em circulação.  

O capítulo V, Considerações Finais, resume os principais resultados                 

alcançados na investigação proposta e, no final deste documento, encontram-se                   

anexados os 18 editoriais utilizados na análise qualitativa, precedidos pela listagem                     

de referências bibliográficas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.​ Contextualização 
 

1.1 Legalista, mas não muito: ​O Estado de S. Paulo 
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O Estado de S. Paulo é o jornal mais antigo da cidade de São Paulo ainda em                                 

circulação, e representa a célula-mater da empresa Grupo Estado, detentora                   

também das marcas Rádio Eldorado, Jornal da Tarde, Agência Estado, OESP-Mídia,                     

OESP-Gráfica, Broadcast e, mais recentemente, o portal ​estadao.com.br ​, no qual                   

estão reunidos todos os produtos do Grupo Estado. 

Atualmente, o ​Estadão é o 4º maior jornal impresso em número de tiragens                         

em nível federal e o 2º maior em nível estadual, como mostra a figura 1. 

Figura 1. Quantidade de tiragens, em mil exemplares (midiadados, 2013) 

 

A história do Estadão começa na época do Brasil Império, em 1875, quando                         

um grupo de 16 pessoas lideradas por Manoel Ferraz de Campos Salles e Américo                           

Brasiliense encabeça a criação de um diário com ideiais republicanos sob o nome de                           

A Província de S. Paulo, ​que só viria a se tornar O Estado de S. Paulo ​em 1890, já                                     

na República, após a nova nomenclatura. 

Lê-se no portal do Estadão (www.​estadao.com.br/historico/resumo/conti5.htm​)           

que "editorialmente, o jornal sempre manteve sua linha de apoio à democracia                       

representativa e à economia de livre-mercado", ainda que em 1964 viesse a apoiar o                           

golpe militar, por entender que a intervenção militar deveria ser transitória. Vale                       

lembrar que a seção mais antiga do jornal é a Notas & Informações, na página A3,                               

espaço destinado à publicação dos editoriais - opinião do editor e grupo que ele                           

http://www.estadao.com.br/historico/resumo/conti5.htm
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representa - ferramenta que permite decodificar a postura editorial do ​Estadão,                     

caracterizada, pelo conservadorismo político e liberalismo econômico.   

No Código de Ética e Conduta do Grupo Estado, disponível para download no                         

portal (​estadao.com.br/ext/codigoetica/codigo_de_etica_miolo.pdf​), nota-se como o         

Grupo Estado ​constrói seu ethos e como ele define tópicos fundamentais como                       

"missão editorial", "linha editorial" e "princípios básicos" de conduta. O grupo explica                       

que a missão editorial  
figura na declaração inaugural de propósitos de 4 de janeiro de 1875. No                         
entanto, sensível às mudanças históricas e aos avanços da ética, o Grupo                       
acrescentou ao compromisso com a democracia, a luta pela defesa da                     
liberdade de expressão e de imprensa, a promoção da livre iniciativa, da                       
justiça e a permanente busca da verdade. Comprometido com os valores                     
proclamados na Declaração Universal dos Direitos do Homem, o Grupo                   
Estado está sintonizado com o presente e o futuro dos brasileiros, com a                         
defesa de seus valores culturais, éticos e históricos e a preservação do seu                         
patrimônio natural. Como grupo empresarial do setor de comunicação e                   
informação, persegue a eficiência, a modernidade, a criatividade e a                   
rentabilidade, pré-requisitos da sua independência informativa e editorial               
(GRUPO ESTADO, CÓDIGO DE CONDUTA E ÉTICA, p. 3) 

 

A linha editorial nada mais é do que o detalhamento da missão editorial da                           

empresa, a partir da qual "o Grupo define suas crenças fundamentais, seus valores                         

e princípios", sendo que "a linha editorial é a identidade do Grupo (...) é a visão                               

opinativa do Grupo a respeito dos principais acontecimentos, sempre fiel à missão                       

editorial e às orientações aprovadas pelo seu Conselho de Administração". 

O tópico seguinte lista os dez "princípios gerais" da empresa e exige leitura                         

mais cuidadosa, por trazer pontos fundamentais à presente pesquisa, motivo pelo                     

qual grafou-se em itálico os pontos mais importantes de cada item. O item 1 explica                             

que "O Grupo Estado defende o sistema democrático de governo, a livre iniciativa, a                           

economia de mercado e um Estado comprometido com ​um país economicamente                     

forte e socialmente justo ​", e a questão da justiça social é retomada no item 2, no                               

qual o Grupo declara que "sente-se responsável pela promoção do desenvolvimento                     

humano, político, econômico, social e cultural do Brasil, dando ​coesão à sociedade                       

civil ​." Neste item, aparece fortemente o conceito sociológico que trabalha a questão                       

de conformidade e desvio, e que vê a sociedade como um grande organismo no                           

qual todos os componentes devem funcionar harmonicamente, de forma coesa,                   

funcional e bem organizada. Os itens 3 e 4 declaram, respectivamente, que "o Grupo                           

http://www.estadao.com.br/ext/codigoetica/codigo_de_etica_miolo.pdf
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Estado garante aos ​setores minoritários a manifestação de suas opiniões e condena                       

editorialmente todo estereótipo racial, religioso, étnico e sexual" e que "defende                     

editorialmente os ​direitos e as ​liberdades individuais ​, o ​pluralismo democrático e a                       

identidade sócio-cultural do Brasil e de São Paulo." 

O item 5, em contrapartida, esclarece que o Grupo "​defende a prioridade do                         

Direito sobre a força e a prioridade da ordem social sobre a anarquia em quaisquer                             

de suas manifestações", ​enquanto o item 6 aponta que o Grupo "defenderá os                         

cidadãos das agressões de qualquer forma de poder e estimulará a livre iniciativa                         

em todos os âmbitos da atividade humana". Já os demais itens, por sua vez,                           

esclarecem que 
7) O Grupo Estado é uma organização que busca, processa e difunde                       
informação com rigorosa obediência às exigências profissionais e éticas; 8)                   
Os produtos do Grupo Estado estão abertos ao debate dos assuntos públicos                       
e, independentemente de suas posições editoriais, defendem o pluralismo e a                     
diversidade de opiniões (...); 9) A saúde econômica do Grupo Estado é                       
pré-requisito da sua independência e condição imprescindível para a digna e                     
justa retribuição aos seus funcionários, meio para manter e reforçar sua                     
liderança no mercado. Por isso, entende que ganhar dinheiro com a                     
informação, digna e corretamente, é rigorosamente, um dever ético. 10) As                     
atividades informativas do Grupo Estado são realizadas com independência                 
dos interesses da Companhia. (GRUPO ESTADO, CÓDIGO DE CONDUTA E                   
ÉTICA, p. 8-9) 

 

Sobre a presença da opinião no jornal, Martins (1997, p. 204) esclarece que                         

"o jornal, como um todo, tem opiniões sobre os assuntos que publica e as expressa                             

em editoriais", embora "o noticiário, por isso, deva ser essencialmente informativo,                     

evitando o repórter ou redator interpretar os fatos segundo sua ótica pessoal".                       

Considerando que os jornais, geralmente, contêm três principais formas de opinião                     

(a do editor, expressa no editorial; a dos jornalistas e colaboradores, expressa nas                         

colunas, artigos e comentários; e a do leitor, expressa em espaços destinados a                         

esse fim) o manual assevera que 
para oferecer ao leitor maior diversidade de pontos de vista, o jornal tem                         
críticos, comentaristas, analistas, articulistas, correspondentes e outros que,               
em textos assinados, poderão expor suas opinião, nem sempre coincidentes                   
com as do Estado. Em casos excepcionais, a a reportagens mais amplas ou                         
delicadas se permitirá algum tipo de interpretação. É obrigatório, porém, que                     
sejam submetidas à Direção da Redação (MARTINS, 1997, p. 204) 

 

O manual veta, também, qualquer tipo de contaminação opinativa em textos                     

de caráter informativo, alertando os redatores sobre a forma como os títulos devem                         
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ser elaborados e postulando que "somente os títulos de editoriais, artigos ou                       

comentários assinados poderão expressar opinião. Nos demais casos, e                 

especialmente no noticiário, estão vetados esse tipo de título" (MARTINS, 1997, p.                       

286). O Grupo também se preocupa com o que é "moderno e eficiente na                           

comunicação", conforme consta da apresentação da terceira edição do Manual de                     

Redação e Estilo de​ O Estado de S. Paulo  ​(MARTINS, 1997). 
Os jornais, tanto quanto outras mídias, vivem momento importante em sua                     
história, acossados por novos sistemas de difusão de informações, surgidos                   
na esteira de uma revolução tecnológica que em uma década e meia mostrou                         
que pode saber inúmeras formas de transmitir uma notícia de maneira tão                       
eficiente, atrativa e rentável quanto a impressa em uma folha de papel. Como                         
competir no mercado de informações contra sistemas que distribuem notícias                   
para computadores em velocidade superior àquela alcançada pelo rádio e                   
TV? (...) Os desafios não se esgotam. Eles se sucedem e não permitem que                           
nenhuma publicação possa se considerar uma obra acabada. Tudo, como a                     
linguagem, está em constante evolução (MARTINS, 1997, p. 6-7) 

 
​Tendo em vista os pontos expostos, observa-se que, teoricamente, O Estado                     

de S. Paul ​o se propõe a representar o todo da sociedade e garantir espaço no                             

púlpito de suas páginas a cada uma das vozes nela presentes - seja semelhante                           

teoria uma pretensão ou maquiagem dos interesses políticos e dominantes que                     

alicerçam a produção jornalística comercial. 

Ainda que os itens do tópico “Princípios Gerais” pareçam dividir o mesmo                       

peso e importância, cada um, na política editorial do diário, principalmente as ideias                         

de garantia dos direitos fundamentais, pluralismo democrático e defesa da                   

Constituição, em muitos momentos da cobertura analisada o que se vê é,                       

curiosamente, a clara seleção de assuntos constitucionais que ganham a simpatia                     

do jornal e pontos que passam despercebidos ou que despertam resistência e total                         

negligência por parte do Estadão ​, denunciando que a postura “legalista” do diário                       

impresso é mero recurso situacional.  

Embora algumas mobilizações somassem, de fato, atentados à propriedade                 

privada, ainda assim não se viu semelhante espaço na cobertura destinado a                       

debates sobre a organização do espaço urbano e sobre os direitos reivindicados                       

pelo Movimento Passe Livre (MPL), apenas um dos grupos que questionam,                     

diuturnamente, a organização da cidade e as questões sociais dela emanadas. 

 

1.2 Um movimento social (ou vários): As Jornadas de Junho 
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Há mais de uma significação possível para o termo movimento social. Ainda                       

que exista uma distinção entre aquilo que se entende por movimento e aquilo que                           

constitui um protesto, ela não dá conta da complexidade do problema. Melucci                       

(1989) lembra que um movimento social é um fenômeno de opinião de uma massa                           

que se considera lesada, e que se mobiliza em contato com as organizações que                           

deveriam representá-la. A existência ou não de um movimento, no entanto, está                       

condicionada a diversos fatores, sejam eles situacionais ou estruturais, e não são                       

senão muito particulares e complexos no que diz respeito à compreensão de sua                         

natureza. Distinções podem ser feitas entre a noção de ​movimentos (forma de                       

opinião de massa), ​organizações de protesto (forma de organização social) e                     

eventos de protesto ​ (formas de ação).  

Desse modo, meramente com o efeito de explicitar a linguagem adotada na                       

presente pesquisa, diferencia-se: o Movimento Passe Livre (MPL) como ​movimento                   

autônomo e organizado, que se constituiu no decorrer de um processo que dura pelo                           

menos 10 anos; os protestos como uma forma ou ferramenta de ação do MPL e que,                               

após adesão de mais setores da sociedade, constituiu-se em palco de encontro de                         

grupos não necessariamente estruturados e autônomos, mas unidos entre si em                     

uma mesma forma de ação.  

Vale lembrar, assim, que a onda de protestos contra o custo do bilhete não foi                             

uma explosão repentina, mas antes um resultado daquilo que se iniciou em agosto                         

de 2003, quando um protesto em Salvador/BA, conhecido como "Revolta do Buzu" ,                         

iniciou o processo que consolidaria um movimento social autônomo, horizontal e                     

apartidário (MOVIMENTO PASSE LIVRE, 2013, p. 23), que entende o sistema de                       

transporte coletivo como ponto nodal da estrutura social urbana. O movimento busca                       

a reapropriação do espaço urbano, usando, como método, a ocupação das ruas                       

como "arma para sua própria retomada", como aconteceu em São Paulo durante o                         

mês de junho de 2013, quando "o povo, tomando as ruas, trouxe para si a gestão da                                 

política tarifária do município e revogou o decreto do prefeito que aumentava a                         

passagem em vinte centavos" (MOVIMENTO PASSE LIVRE, 2013, p. 25). Entre as                       

pautas do movimento figuram a revogação de aumentos de passagem, a tarifa zero                         

para estudantes e a tarifa zero para os demais setores da sociedade. 
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Em maio de 2013, já é possível encontrar relatos, na imprensa alternativa, de                         

mobilizações ocorridas na cidade de Natal-RN e Goiânia-GO. Há menção, também,                     

especificamente na Revista ​Fórum ​, a um protesto do Movimento Passe Livre em 3                         

de junho, um dia após o aumento da passagem de ônibus, trem e metrô de São                               

Paulo-SP. Os protestos na capital paulista se estendem pelos dias 6, 7, 11, 13, 15 e                               

17. 

Os protestos dos dias 3, 6, 7 e 11 seguiram a tradicional capacidade de                           

arregimentação do Movimento Passe Livre, mobilizando entre 2 e 5 mil pessoas                       

(SECCO, 2013, p. 126). A repressão policial nos atos do dia 13 e 15 desencadearam                             

uma onda de solidariedade ao movimento, que chega a 250 mil participantes no ato                           

do dia 17. 
Na dinâmica dos protestos de junho a maior alteração registrada no gráfico                       
anterior resultou da ação policial. O ataque a jornalistas e a um movimento                         
com a aparente composição social de “classe média” pode ter facilitado a                       
solidariedade ao movimento. Acompanhando seu mercado, a direita midiática                 
se viu forçada a apoiar os manifestantes – mas com sua própria pauta. Por                           
isso, o decisivo não foi a violência, tão natural contra trabalhadores                     
organizados, e sim sua apropriação pela imprensa (SECCO, 2013, p. 128) 

 

Nos dias 18 e 19, respectivamente, acontecem a negociação com os                     

governantes Haddad e Alckmin e a volta do valor da tarifa a R$3,00. No dia 20, o                                 

Movimento Passe Livre realiza o último ato, dessa vez em comemoração à                       

revogação do aumento. Paralelamente, as jornadas se espalham geograficamente a                   

partir da capital paulista e continuam a ocorrer, espalhadas por outros Estados e                         

com pautas difusas, como mostram as figuras 2 e 3, em número de participantes. O                             

maior ato na capital paulista foi no dia 17, enquanto, em nível nacional, o dia 20                               

somou o maior número de participantes dispersos pelo Brasil. 
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Figura  2. Número de manifestantes em milhares em São Paulo - junho de 2013 (SECCO, 2013, p. 127) 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Número de manifestantes no Brasil - junho de 2013 (SECCO, 2013, p. 128) 

 

O dia 20/06 foi marcado, também, pela adesão de diversos setores da                       

sociedade, inclusive segmentos de extrema direita. 
Na manifestação de 20 de junho, a direita mostrou uma face dupla:                       

grupos neonazistas serviam para expulsar uma esquerda desprevenida,               
enquanto inocentes “cidadãos de bem” de verde-amarelo aplaudiam. O                 
número de participantes no país foi o maior até então. Mas começou a cair                           
logo em seguida. A mudança ideológica dos protestos coincidiu com uma                     
queda abrupta do número de manifestantes. O movimento que começara                   
apartidário se tornava então antipartidário (SECCO, 2013, p. 128) 
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​A segunda fase dos protestos acontece, majoritariamente, nos dias 22, 24,                       

26, 28 e 29 de junho. Vainer (2013, p. 62) observa que governantes, políticos,                           

imprensa, cronistas políticos e até mesmo cientistas sociais "foram pegos de                     

surpresa" pelas manifestações de massa, seja pela rapidez com que se espalharam,                       

pela quantidade de pessoas que mobilizaram, seja pela diversidade de temas e                       

problemas impostos à agenda política da sociedade.  

 

1.3 “Criminoso é o sujeito a quem se aplicou, com sucesso, o rótulo de                           

criminoso” (SANTOS, 2014, p. 17) 

 

1.3.1 Considerações iniciais  

 

A criminalização dos movimentos sociais no Brasil é um fenômeno                   

histórico, facilmente observável na questão de luta por terras (ADISSI, 2011). Na                       

maioria dos estudos encontrados durante a revisão bibliográfica, viu-se que as                     

formas de ação de alguns movimentos sociais incluem ocupação de espaços                     

públicos, impedimento de circulação em vias públicas, entre outras ferramentas                   

empregadas para mobilizar as autoridades competentes para dar conta de suas                     

necessidades. O que acontece, geralmente, é que o elemento da violência e                       

desobediência civil presente no ​modus operandi de alguns grupos são usados, pela                       

cobertura midiática, para desqualificar a totalidade do movimento social e                   

personalizar a resolução do problema. 

A criminalização é, antes de tudo, uma estratégia (ARGÜELLO, 2014,                   

p.6), empregada para “garantir a contenção de desordens geradas pela exclusão                     

social, desemprego em casa, imposição de trabalho precário e retração da proteção                       

social do Estado”, a partir da definição de ​crime e de ​criminoso e da aplicação bem                               

sucedida deste último sobre determinados indivíduos. Para Bortolozzi Júnior (2008),                   

abandonam-se as políticas sociais para deslocar-se a resposta Estatal para o                     

sistema carcerário, configurando o que Argüello (2014) chama de “hipertrofia do                     

Estado penal”. 

Observe-se que os autores falam em “setores marginalizados” e                 

“excluídos socialmente”. Não é aceitável, no entanto, que se faça o juízo errôneo de                           
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que a presente monografia indique alguma associação entre criminalidade e                   

movimentos sociais, ao recorrer a pesquisadores do Direito para explicar                   

semelhantes mobilizações. Não se pretende, nessa discussão, adentrar na questão                   

da criminalidade e na cobertura da violência e segurança pública pela mídia, ainda                         

que tal assunto tangencie a questão dos movimentos sociais, e seja estudada em                         

profundidade por autoras como Ramos e Paiva (2007).   

O que há, antes, não é senão uma antecipação da mídia na apreciação                         

dos movimentos sociais, o que se verifica, também, no tratamento dado à questão                         

da criminalidade, ao imputar penas e relatar delitos antes mesmo que o próprio                         

sistema penal o faça. A estrutura repressiva é a mesma nos dois casos,                         

representada pela estigmatização dos indivíduos presentes nas questões sociais.                 

Batista (2014) chega afirmar que há muito mais ​notícias-delito do que delitos                       

propriamente ditos, e processados, de fato.  

A respeito desse comportamento da mídia, Souto Maior (2013) entende                   

que, desde que passou a ser admitida pela cobertura midiática, a questão social é                           

tratada como “caso de polícia” e diz ainda que 
(...) é inconcebível, dado o avanço verificado a partir das mobilizações de                       
junho, que se preserve quanto aos movimentos sociais a lógica refratária que                       
fora suprimida nas ruas. Não é mais possível que se utilize, frente aos                         
movimentos sociais, uma estrutura repressiva, que se concretiza com força                   
policial, ataque midiático e fórmulas jurídicas (SOUTO MAIOR, 2013, p. 150) 

 

É nesse ponto que reside a importância da mídia como instrumento de                       

análise de conflitos sociais (BATISTA, 2014). Na briga entre ​ethos profissional                     

(jornalismo como um serviço público, compromissado socialmente) e notícias como                   

um produto (jornalismo não passa de mais uma empresa neoliberal e a informação é                           

um produto que deve ser vendido o mais rápido possível), facilmente se vê que o                             

primeiro sai nocauteado. Desse divórcio entre ideologia profissional e                 

jornalismo-empresa resulta que o comportamento da mídia tradicional pouco ou                   

nada vem contribuindo para a formação de um espaço público saudável e                       

democrático de fato, com pluralidade de vozes, visões e com potencial                     

transformador. Revela-se, aí, a séria dificuldade dos setores sociais dominantes                   

“para se posicionar em face das reivindicações econômicas, políticas e culturais dos                       

grupos e classes subalternos”, sendo que “muitas vezes [​os media ​] reagem de forma                         
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intolerante, tanto em termo de repressão como de explicação (SOUTO MAIOR,                     

2013, p. 151). 

Como observado por Martins (2007), há várias abordagens explicativas                 

do fenômeno da criminalização de movimentos sociais pela mídia. A maioria delas                       

se concentra em vertentes sociológicas e criminológicas, e ambas convergem no                     

que diz respeito à tendência da mídia em reproduzir o discurso da ordem e da lei,                               

importado dos códigos penais, como forma de resolução dos conflitos sociais.   

A sociologia se pronuncia através da teoria funcionalista de Durkheim,                   

que trabalha a noção de conformidade e desvio, vendo a sociedade como um                         

grande organismo harmônico. Nesse contexto, grupos desviantes representam               

desequilíbrio para o bom funcionamento da sociedade, e devem ser regulados. É                       

justamente para exercer esse controle que existem o ​controle institucionalizado ​, o                     

sistema penal, e o ​controle difuso ​, a mídia.  

A mesma ideia é retomada nas teorias do Direito, com algumas                     

distinções no conteúdo e na terminologia: o controle ​institucionalizado é chamado de                       

controle ​formal ​, ao passo que o controle difuso é chamado de controle informal ​.Ao                         

importar o discurso dos códigos penais, a mídia reproduz as mesmas falhas desses                         

sistemas e incorre nos mesmos erros contidos neles, uma vez que esses discursos,                         

por si só, não representam a melhor ferramenta para resolução de conflitos sociais.                         

Argüello (2014) salienta que 
sob o enunciado da proteção ofertada aos “cidadãos de bem”, oculta-se a                       
impotência dos governantes em face da catarse de conflitos e tensões aos                       
quais eles não podem (ou não estão dispostosa) responder senão através de                       
uma justificativa meramente retórica à opinião pública, criando uma falsa ideia                     
de unidade diante de um inimigo interno personificado na figura do “outro”:                       
selecionando entre os membros dos setores socialmente vulneráveis.               
(ARGÜELLO, 2014, p. 1) 
 

Observam-se, ainda, duas vertentes de compreensão da criminalidade,               

conforme esclarece Santos (2014): a ​teoria jurídica do crime e a ​teoria criminológica                         

da criminalidade ​. A primeira fala da imputação de penas a autores de fatos definidos                           

como crimes, conforme princípios de interpretação e aplicação concreta codificados                   

em leis penais. A segunda é uma ciência explicativa da criminalidade, que pretende                         

substituir o Direito Penal como discurso oficial na imputação de penas, e aparece                         

representada, a grosso modo, pelo labeling approach e pela Criminologia Crítica,                     
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que defendem, a grosso modo, a ideia de que o comportamento criminoso não é                           

uma realidade pré-existente, mas antes construída pelo sistema de justiça criminal.  

O ​labeling approach desloca o objeto de estudo da criminalidade para a                       

criminalização, ou seja, do comportamento desviante para mecanismos de controle                   

social, e como eles se estruturam. A teoria do etiquetamento denuncia a criação                         

para os indivíduos do status de ​criminosos ​, através de dois principais pilares                       

“aplicadores” dessa etiqueta: o sistema penal é a agência criminalizadora legislativa                     

e ​formal ​, e a mídia é a agência informal de comunicação social que reforça esses                             

perfis sociais desviantes. A Criminologia Crítica, por sua vez, supera o ​labeling                       

approach ao considerar, na questão, o elemento norteador e fundante de tal                       

etiquetamento: a seleção criminalizante, ou, em outros termos, os elementos que                     

constroem a noção de criminalidade, selecionando determinados indivíduos como                 

criminosos, simultaneamente à imunização de outros (ARGÜELLO, 2014, p. 2).                   

Destaca Santos (2014) que 
(...) se o crime e o criminoso são realidades sociais construídas por                       
mecanismos de interação social, ao nível de definição legal de condutas como                       
crimes (poder legislativo) e ao nível de constituição judicial de sujeitos como                       
criminosos (justiça criminal), então o Estado cria o crime e produz o criminoso;                         
além disso, se a criminalização inicial produz a autoimagem de criminoso e a                         
criminalização posterior é efeito da anterior, então o Estado também reproduz                     
a criminalidade sob a forma da reincidência criminal (SANTOS, 2014, p. 17) 
 

Analisar-se-á, mais detidamente, a contribuição de Batista (2014) sobre                 

a “especial vinculação” mídia-sistema penal e um certo “credo criminológico”                   

recorrente no comportamento da mídia, haja vista o exposto sobre os princípios                       

editoriais do ​Estadão ​, nos quais aparecem, clara e repetidamente, a noção de                       

desvio e conformidade e o discurso legalista. 

 

1.3.2 A mídia tem culpa no cartório  

 

É possível perceber, historicamente, que “a imprensa legitimou               

intensamente o poder punitivo exercido pela ordem burguesa, assumindo um                   

discurso defensivista-social” (BATISTA, 2014, p. 2). Essa especial vinculação entre a                     

mídia e o controle punitivo do Estado deve ser entendida dentro das condições                         

sociais e das especificidades do capitalismo tardio.  
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O empreendimento neoliberal, capaz de destruir parques industriais nacionais                 
inteiros, com consequentes taxas alarmantes de desemprego; capaz de                 
“flexibilizar” direitos trabalhistas, com a inevitável criação de subempregos;                 
capaz de, tomando a insegurança econômica como princípio doutrinário,                 
restringir aposentadoria e auxílios previdenciários; capaz de, em nome da                   
competitividade, aniquilar procedimentos subsidiados sem considerar o custo               
social de seus escombros, o empreendimento neoliberal precisa de um poder                     
punitivo onipresente e capilarizado, para o controle penal dos contingentes                   
humanos que ele mesmo marginaliza (BATISTA, 2014, p. 3). 

 

Resulta dessa importação do discurso penal pela mídia um certo “credo                     

criminológico” que orienta a produção das coberturas jornalísticas tradicionais sobre                   

questões sociais. O compromisso da imprens, ativo membro de grupos econômicos                     

que exploram o ramo das telecomunicações, é com o empreendimento neoliberal,                     

bem como 
é a chave da compreensão dessa especial vinculação mídia-sistema penal,                   
incondicionalmente legitimante. Tal legitimação implica a constante             
alavancagem de algumas crenças, e um silêncio sorridente sobre informações                   
que as desmintam. O novo ​credo criminológico da mídia tem seu núcleo                       
irradiador na própria ideia de pena: antes de mais nada, crêem na pena como                           
rito sagrado de solução de conflitos (BATISTA, 2014, p. 3) 

 

A lógica de raciocínio da mídia e do sistema penal chegam a ser uma                           

só, operando como partes de um mesmo sistema operacional de computadores:                     

“não há debate, não há atrito: todo e qualquer discurso legitimante da pena é bem                             

aceito e imediatamente incorporado à massa argumentativa dos editoriais e das                     

crônicas” (p.4). É nos editoriais (p. 6), mais claramente, que se encontram as                         

“formulações legitimantes mais explícitas e alvares, assumidamente opinativas e                 

doutrinais”, e nos quais se localiza, especialmente, o mencionado “credo”                   

criminológico, espécie de “profissão de fé” da imprensa conservadora. Nesses                   

espaços, “nenhuma teoria e nenhuma pesquisa questionadora do dogma penal, da                     

criminalização provedora ou do próprio sistema penal são veiculados em igualdade                     

de condições com suas congêneres legitimantes”. 

Textos de colunistas e convidados mantém a mesma tendência em                   

reproduzir o credo criminológico, visto que são intencionalmente escolhidos com                   

essa finalidade, ainda que os códigos de conduta e ética insistam que esses                         

materiais nada tenham a ver com a opinião ou posição do jornal a respeito dos fatos                               

registrados. O que há é um mesmo discurso retórico-demonstrativo daquele credo,                     
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fragmentado nas diversas seções do jornal. O discurso do delito, assim, se constitui                         

em um “instrumento de análise dos conflitos sociais”, fundamentado em uma ética 
simplista (a “ética da paz”) e numa história ficcional (um passado urbano                       
cordial; saudades do que nunca existiu, aquilo que Gizlene Neder chamou de                       
“utopias urbanas retrógradas”). O maior ganho tático de tal discurso está em                       
poder exercer-se como discurso de lei e ordem com sabor “politicamente                     
correto” (...) A teoria do delito é o mais audacioso limite da reflexão. Os                           
conflitos sociais podem dessa forma ser lidos apenas pela chave infracional:                     
(...) a pena interessa como recurso epistemológico, como instrumento de                   
compreensão de mundo” (BATISTA, 2014, p.7-8) 

 

Isso significa que a mídia transmite uma leitura de mundo que só tem                         

início a partir dos efeitos de determinada ação sobre uma propriedade privada                       

ou via pública, o que equivale a dizer, em outras palavras, que setores                         

marginalizados e movimentos sociais têm sua existência ligada a ação que                     

praticam, e não à violência estrutural que sofrem e dos direitos fundamentais                       

dos quais são alijados. Tal fato permite observar o que Batista (2014, p.19)                         

chamou de “privatização parcial do poder punitivo, deslanchado com muito                   

maior temibilidade por uma manchete que por uma portaria instauradora de                     

inquérito policial”, no que se vê a noção de que a mídia criminaliza mais do                             

que o próprio Estado. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

2. Métodos e Técnicas 
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2.1 Análise de conteúdo 

 

Tendo em vista o objetivo da pesquisa - analisar uma publicação jornalística                       

visando compreender um fenômeno social - é imprescindível uma técnica de análise                       

que viabilize essa finalidade de maneira eficaz e detalhada. Desse modo, além da                         

pesquisa bibliográfica para compor o embasamento teórico, utilizamos a técnica da                     

análise de conteúdo, tendo em vista seu amplo emprego em investigações de                       

coberturas jornalísticas.   

A análise de conteúdo contribui largamente para uma leitura minuciosa do                     

material investigado, o que facilita a etapa de inferências do pesquisador,                     

ponto-chave para o entendimento da criminalização de movimentos sociais pela                   

mídia, e sua relação com o contexto político e midiático atual. De acordo com                           

Fonseca Júnior (2006), “a formação do campo comunicacional não pode ser                     

compreendida sem se fazer referência à análise de conteúdo, tendo em vista sua                         

presença nos primeiros trabalhos da ​communication research bem como nas                   

recentes pesquisas sobre novas tecnologias, passando também pelos estudos                 

culturais e de recepção.” 

 De acordo com Bardin (1995), essa metodologia corresponde a 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por                       
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das                 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de                   
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis             
inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 1995, p.37) 

 

A análise de conteúdo representa um método híbrido que une a análise                       

quantitativa à análise qualitativa. Na definição clássica de Berelson e Lazarsfeld, de                       

1948, a valorização positivista das ciências exatas como paradigma de cientificidade                     

evitava “a análise de intenções e de outros fatores não-quantificáveis” (FONSECA                     

JÚNIOR, 2006), definindo a técnica como uma “descrição objetiva, sistemática e                     

quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação”. Apesar de Berelson                 

reconhecer, ainda nos anos 50, as limitações da sua definição, devido à difusão da                           

análise de conteúdo para outras ciências e o crescente uso dentro das pesquisas                         

em jornalismo, é nos anos 70 que a ênfase no aspecto quantitativo é superada, com                             
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os trabalhos da pesquisadora francesa Bardin, que introduz o elemento qualitativo                     

na análise, propondo a inferência como parte da técnica. Fonseca Júnior (2006)                       

observa que 
(...) seu status [da análise de conteúdo] enquanto método de pesquisa já                       
passou por períodos cíclicos de grande reconhecimento – como ocorreu                   
durante a Segunda Guerra Mundial – e de desqualificação, como se verificou                       
na década de 1970, entre pesquisadores marxistas. Neste caso, um dos                     
principais argumentos era que a análise de conteúdo, devido à origem                     
positivista, não permitiria uma aproximação crítico-ideológica suficiente dos               
meios de comunicação de massa. Essa colocação viria depois a ser                     
contestada por outros autores marxistas, ao afirmarem que o trabalho crítico                     
não se define pelas técnicas de pesquisa que utiliza. (LOZANO, 1994, ​apud                       
FONSECA JÚNIOR, 2006, p. 297) 

 

Atualmente, a técnica é entendida como híbrida por “fazer a ponte entre o                         

formalismo estatístico e a análise qualitativa de materiais, oscilando entre esses dois                       

pólos, ora valorizando o aspecto quantitativo, ora o qualitativo” (SAUER, 2002, ​apud                       

FONSECA JÚNIOR, 2006). Câmara (2013, p. 180) esclarece que “o pesquisador                     

pode, sem demérito, optar por um método quantitativo, qualitativo ou misto, mas,                       

não obstante, deverá estar preparado para avaliar os resultados, seja qual for a                         

escolha”. 

Finalmente, Bardin (1995) prevê três etapas para a execução da análise de                       

conteúdo: 

 

● Pré-análise: a) leitura prévia do material a ser analisado, b) formulação do                       

problema de pesquisa e referencial teórico; c) seleção do ​corpus ou amostra,                       

pelos critérios de ​exaustividade  (elencar todos os documentos possíveis de           

análise, sem omitir nenhum), ​representatividade (quantidade de material               

necessário para compor uma amostra capaz de representar o todo – definição                       

da ênfase qualitativa ou quantitativa); ​homogeneidade (os documentos               

devem ser da mesma natureza, do mesmo gênero ou se reportarem ao                       

mesmo assunto), ​pertinência (adequação dos documentos aos objetivos da                 

pesquisa – objeto de estudo, período de análise e procedimentos) 

● Exploração do material: é a transformação de dados brutos de forma                     

sistemática, visando esclarecer o analista sobre as características do material                   

selecionado e ​linkar o material recortado para análise com a teoria do                       
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pesquisador; a) codificação: escolha das unidades de registro ou, nesse caso,                     

notícias de interesse, seguida de enumeração e agregração; b)                 

categorização: esquematização em blocos mais apropriados aos propósitos               

do estudo; dentre alguns critérios, destaca-se oda ​produtividade (a                 

categorização deve fornecer resultados férteis em índice de inferências,                 

dados e hipóteses); 

● Tratamento dos resultados: compreende a inferência e interpretação, que                 

torna os dados significativos e válidos, indo além do conteúdo manifesto dos                       

documentos; volta-se atentamente aos marcos teóricos, pois eles dão o                   

embasamento e as perspectivas  significativas para o estudo (CÂMARA,         

2013)   

 

 

2.2 Descrição dos procedimentos 

 

Para cumprir o objetivo da pesquisa, que é responder se a cobertura                       

jornalística impressa de O Estado de S. Paulo criminalizou as manifestações de                       

junho, analisou-se as 30 edições do mês de junho de 2013, período no qual                           

aconteceu a maioria dos protestos. A opção por esse recorte temporal se justifica                         

pelo fato de que as manifestações com maior adesão popular e midiática se                         

concentraram entre 6 e 25 de junho, conforme ressalta Secco (2013, p. 127). No                           

período que vai de 6 a 18 de junho, ocorreram os protestos organizados pelo                           

Movimento Passe Livre. O sucesso do movimento veio no dia 19, com a revogação                           

do aumento da passagem pelos governantes Haddad e Alckmin. A partir daí, os                         

protestos continuariam até fins de junho, marcados pela fragmentação das pautas e                       

descentralização do movimento inicialmente desenrolado na capital paulista. Assim,                 

o recorte temporal da presente pesquisa se concentra nas edições publicadas do dia                         

1º ao dia 30 de junho. 

De dezembro a janeiro de 2015, foi realizada a leitura das 30 edições do                           

jornal ​O Estado de S. Paulo ​, por meio de acesso através do acervo digital do                             

Estadão (acervo.estadao.com.br). As páginas que continham publicações referentes               



 
 
 
 

31 

aos protestos foram salvas em um banco de dados e, durante a primeira quinzena                           

do mês de fevereiro, as matérias contidas nas páginas digitalizadas foram lidas. 

Na segunda quinzena de fevereiro, para a primeira fase da pesquisa – a                         

análise quantitativa – classificou-se cada uma das unidades de texto com relação a                         

gêneros e formatos jornalísticos, lançando mão da proposta metodológica de                   

Marques de Melo e Assis (2013), que propõe os gêneros informativo, opinativo,                       

interpretativo, diversional e utilitário, e os respectivos formatos que destes decorrem.                     

Nessa primeira fase de sistematização do material encontrado, foram classificados                   

417 unidades de texto e, devido ao grande número de textos de interesse à temática                             

das manifestações, optou-se pelo recorte dos editoriais do ​Estadão como amostra                     

mais representativa e satisfatória para analisar qualitativamente. 

Durante a primeira quinzena de março, a totalidade do material foi organizada                       

em tabelas especificando gênero, formato, data da edição e seção de cada uma das                           

unidades de texto. Depois de quantificado e rapidamente analisada a totalidade do                       

material, passou-se para análise propriamente dita dos editoriais. 

A segunda quinzena de março correspondeu à categorização dos editoriais                   

por meio da busca por palavras-chave que denotassem a posição favorável ou                       

contrária do jornal em relação às manifestações, ou seja, apontando a presença ou                         

ausência de conotação de crime àquele movimento. 

Ainda no mês de março, deu-se a discussão dos resultados obtidos, com                       

base em alguns caminhos teóricos já apontados por outros autores (BATISTA, 2014;                       

BORTOLOZZI JÚNIOR, 2008; ADISSI, 2011; MARTINS, 2007; FOSCARINI, 2014),                 

com o intuito de decodificar o mecanismo de criminalização de movimentos sociais                       

na cobertura jornalística impressa. 

Nesse período, também, pesquisou-se os elementos que pudessem contribuir                 

para a compreensão mais precisa da linha editorial de ​O Estado de S. Paulo e da                               

natureza das manifestações, com vias a traçar um paralelo entre a complexidade                       

dos protestos como fenômeno social e aquilo que foi discutido pelo jornal em suas                           

matérias e artigos. 

Na primeira semana de abril, foi realizada a revisão final da redação da                         

presente monografia, com as correções necessárias, bem como procedeu-se à                   

conclusão do presente trabalho. 
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3. Análise Quantitativa 
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3.1 Considerações iniciais  

 

Sem a pretensão de adentrar na discussão a respeito dos gêneros e formatos                         

jornalísticos – problemática que demandaria, por si só, uma pesquisa na íntegra a                         

esse respeito e não apenas um capítulo – uma breve introdução se faz necessária                           

para compreender as dificuldades metodológicas que aparecem em qualquer                 

investigação sobre coberturas jornalísticas. 

Marques de Melo e Assis (2013) entendem que o trabalho jornalístico passa                       

por, pelo menos, dois estágios complementares: os gêneros e os formatos. Dentro                       

do vasto campo ​da comunicação, o jornalismo aparece inserido no conjunto da                       

comunicação massiva, pertencente à modalidade de comunicação periódica, sendo                 

esta uma categoria comunicacional que se configura por gêneros, que se expressam                       

sob distintas formas, denominadas ​formatos. ​Para os autores, "os gêneros                   

jornalísticos correspondem a um sistema de organização do trabalho cotidiano de                     

codificação das mensagens da atualidade" (MARQUES DE MELO E ASSIS, 2013, p.                       

31), definidos por duas características: funções sociais específicas e capacidade de                     

agrupar diferentes formatos de mensagens. Para Medina (2014, p. 7), os gêneros                       

jornalísticos permitem que "um determinado texto realize facilmente o processo                   

comunicativo", e, mais do que um referente no processo de comunicação,                     

constituem mecanismos de produção dos textos e de sentidos. 

A maioria das classificações levam em conta a finalidade do texto e a                         

intencionalidade do autor (opinar, informar, interpretar, entreter), embora seja raro os                     

autores concordarem, o que cria uma variedade de aproximações para um mesmo                       

tema e obriga o pesquisador a adotar uma delas como referencial. Na presente                         

pesquisa, o referencial teórico adotado para análise das publicações de ​O Estado de                         

S. Paulo é o de Marques de Melo e Assis (2013), que reconhecem cinco gêneros                             

jornalísticos: informativo ​, com função de vigilância social; ​opinativo ​, com função de                     

promover um fórum de ideias; ​interpretativo ​, com função educativa e esclarecedora;                     

diversional ​, com função de lazer e distração; e ​utilitário ​, com função de auxiliar nas                           

tomadas de decisões cotidianas (MARQUES DE MELO e ASSIS, 2013). 

Os formatos jornalísticos se referem, por sua vez, à estrutura da informação                       

transmitida. Decorrerem, assim, do gênero informativo: a nota, a notícia, a                     
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reportagem e a entrevista; do gênero opinativo: o editorial, o comentário, o artigo, a                           

resenha, a coluna, a caricatura, a carta, e a crônica; do gênero interpretativo: a                           

análise, o perfil, a enquete, a cronologia e o dossiê; do gênero diversional: as                           

histórias de interesse humano e a história colorida; do gênero utilitário: o indicador, a                           

cotação, o roteiro e o jornalismo de serviços. 

Os pesquisadores reconhecem que a sistematização proposta está longe de                   

estar acabada, tendo em vista as muitas concepções existentes sobre o mesmo                       

fenômeno. Só no Brasil, a questão dos gêneros jornalísticos é alvo de pesquisas                         

acadêmicas desde a década de 1960, a partir da trilogia ​Imprensa Informativa                       

(1969), ​Jornalismo Interpretativo (1976) e ​Jornalismo Opinativo (1980) de Luiz                   

Beltrão e seu seguidor José Marques de Melo. O segundo se debruça sobre a                           

questão dos gêneros jornalísticos desde as primeiras discussões sobre o assunto                     

até à contemporaneidade, quando pesquisadores como Manuel Carlos Chaparro,                 

Lia Seixas e Lailton Costa aparecem para encorpar a discussão sobre gêneros                       

jornalísticos. 

 
3.2 Resultados gerais 

 

Após a pesquisa no ​O Estado de S. Paulo foram encontrados 417 textos                         

referentes às manifestações, dentre os quais observou-se: 324 textos de caráter                     

informativo (notas, notícias, reportagens e entrevistas), 66 textos de caráter                   

opinativo (editoriais, artigos, colunas e crônicas), 23 textos de caráter interpretativo                     

(análises, perfis e dossiês), 4 textos de caráter diversional (histórias de interesse                       

humano) e a seção Fórum dos Leitores, de caráter utilitário (jornalismo de serviços),                         

como mostra o gráfico 1. A quantidade de textos por data de edição está                           

sistematizada no gráfico 2. 
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Gráfico 1. Relação das unidades de texto encontradas e seus respectivos gêneros jornalísticos 
 

 

Gráfico 2. Quantidade de textos por dia de edição de ​O Estado de S. Paulo 
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Visualiza-se, primeiramente, que até o protesto do dia 17/06/13, a quantidade                     

de textos publicados nunca ultrapassa o máximo de 20 unidades em uma mesma                         

edição. Até essa data, a amplitude de textos em uma mesma edição varia de 0 a 19                                 

unidades, e é interessante notar que até o dia 11/06/13 ainda havia edições sem                           

nenhuma menção às manifestações, ou seja, havia dias em que o jornal não                         

publicava material sobre a temática. 

No dia 18/06/13, um dia depois do protesto com maior participação popular na                         

capital paulista, observa-se um novo padrão na frequência e quantidade de                     

publicações, com uma média de 25 unidades de texto por edição. A quantidade                         

mínima de publicações em uma mesma edição, nesse segundo momento da                     

cobertura jornalística, é de 15 unidades, no dia 29/06/13, e a quantidade máxima é                           

43 unidades, no dia 25/06/13. 

É possível perceber, assim, a diferença na quantidade de publicações do                     

jornal durante a primeira fase dos protestos (de 6 de junho a 17 de junho), em que                                 

havia a liderança do Movimento Passe Livre e uma pauta única, em contraposição à                           

segunda fase, a partir do dia 20. 

 

3.3 Detalhamento dos resultados 
 

Os gráficos e as tabelas a seguir apresentam a distribuição das unidades de                         

texto nas edições do mês de junho, enquanto as tabelas informam sobre o gênero e                             

o formato de cada uma das unidades de texto, a data da edição do jornal e a seção                                   

e página em que se encontram. 

 

3.3.1 Gênero informativo 

 

Como o gênero informativo corresponde à maior fatia da totalidade do                     

material encontrado, com 324 unidades, as notas, notícias e reportagens seguem,                     

basicamente, a mesma lógica de regularidade explicada no gráfico 3, ou seja, é                         

possível observar a diferença na quantidade de textos publicados, comparando as                     

duas fases das manifestações e da cobertura jornalística de ​O Estado de S. Paulo 
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Gráfico 3. Distribuição dos textos informativos nas edições do mês de junho 

 

A tabela a seguir especifica o título, data, formato e seção de cada um desses                             

textos. 
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3.3.2 Gênero interpretativo 

 

O gênero interpreativo aparece em 3º lugar em relação à totalidade de                       

material encontrado, com 23 análises, perfis e debates, sendo que esse tipo de texto                           



 
 
 
 

45 

nunca ultrapassou a quantidade máxima de 5 unidades em uma mesma edição, e                         

manteve o padrão de uma unidade de texto por edição. É entre os dias 20 e                               

28/06/13 que se concentram a maior parte do material interpretativo produzido pelo                       

Estadão ​.  Segue tabela com título, data, formato e seção de cada unidade de texto. 

 
Gráfico 4. Distribuição dos textos interpretativos nas edições do mês de junho 
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3.3.3 Gênero opinativo  

 

Os editoriais, artigos e colunas aparecem em 2º lugar na totalidade do                       

material encontrado, com 66 unidades de texto. A quantidade de textos opinativos                       

variou de 0 a 4 unidades no período que vai de 01/06/13 a 18/06/13, e variou de 2 a                                     

6 unidades no período de 18/06/13 em diante, o que permite a observação de que,                             

nesse segundo período, o jornal nunca deixou chegar a 0 a quantidade de                         

conteúdos com teor opinativo nas suas edições. 

Gráfico 5. Distribuição dos textos opinativos nas edições do mês de junho 

 

A tabela a seguir especifica o título, data, formato e seção de cada unidade                           

de texto opinativo. 
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3.3.4 Demais gêneros 

 

Devido à pouca expressividade dos gêneros diversional e utilitário –                   

pelo menos em relação à temática pesquisada – optou-se por não dispo-los em                         

tabelas ou gráficos, devido à pouca contribuição que trariam para a presente                       

pesquisa. A única edição que continha textos de gênero diversional foi a de                         

16/06/13, totalizando 4 textos na seção Aliás, caderno mais próximo à literatura, nas                         

páginas E1, E2, E4 e E5, sendo eles: "Ritual de Passagem", "Use com moderação",                           

"Caras e bocas" e "Imagens da semana". 

O gênero utilitário ou jornalismo de serviços é representado pela seção                     

Fórum dos Leitores, que aparece, diariamente, no rodapé das páginas A2 e A3 do                           

jornal. No entanto, como essa seção é destinada ao envio de cartas e e-mails                           

expressando a opinião dos leitores, e não da equipe editorial do jornal, entendeu-se                         

que investigar mais minuciosamente o material produzido pelos leitores pouco ou                     

nada contribuiria para a presente pesquisa, cujo objetivo é investigar a postura oficial                         

do ​Estadão  ​com relação às manifestações. 

 
3.4 Editoriais 

 

3.4.1 Resultados gerais 

 

Devido à grande quantidade de textos encontrados e diante da                   

impossibilidade de analisar qualitativamente a totalidade desse material, fez-se                 

necessário definir uma amostra que viabilizasse a análise do conteúdo das                     

publicações e que possibilitasse responder se o ​Estadão ​, de fato, criminalizou as                       

manifestações e a nova geração de movimentos urbanos representada por elas. 

Para compor uma amostra satisfatória e representativa, levou-se em                 

conta a posição de Beltrão (1980) a respeito dos editoriais, que, na presente busca,                           

totalizaram 18 unidades entre os 66 textos de caráter opinativo localizados.                     

Enquanto a notícia é essencialmente objetiva, o editorial apresenta potencialidades                   

e peculiaridades próprias de sua formatação: ele pode tanto pode "nascer da notícia                         

como dela transcender, adiantar-se sobre ela, valendo-se de dados subjetivos e                     
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retirando de um fato, mediante a análise de suas causas e consequências,                       

inferências e conclusões", que apresentará à sociedade (BELTRÃO, 1980, p. 52). 

O editorial, em primeiro lugar, corresponde à opinião do editor, que faz                       

um julgamento sobre determinado problema ou questão relevante para o grupo de                       

elite que mantém o veículo, desenhando a política editorial. Esse tipo de texto                         

jornalístico fundamenta-se nas convicções filosóficas do grupo, na complexidade da                   

temática abordada, em pesquisas sobre a circulação e influência do veiculo, na                       

experiência jornalistica dos chefes de redação ou conselhos editoriais e os                     

interesses econômicos da empresa (BELTRÃO, 1980, p. 19). Dessa forma,                   

entende-se que o editorial é o texto jornalístico que melhor permite a compreensão                         

da opinião oficial do jornal, bem como do conteúdo dos textos de outros gêneros de                             

uma mesma edição, uma vez que a partir da análise de editoriais é possível chegar                             

à política editorial de um grupo e o teor esperado de suas publicações. 

Tendo em vista esses aspectos, observou-se que dos 66 textos                   

opinativos 18 eram editoriais, como mostra o gráfico 8. É interessante observar que                         

cada edição de ​O Estado de S. Paulo apresenta, obrigatoriamente, três editoriais na                         

seção Notas & Informações e, como mostra o gráfico 7, é possível observar que                           

havia pelo menos um editorial relacionado às mobilizações em 15 diferentes edições                       

do jornal, sendo que as edições de 28/06/13 e 30/06/13 apresentavam mais de um                           

editorial. Isso significa dizer que, nas 30 edições pesquisadas, a temática dos                       

protestos esteve presente em 50% delas. A partir desse dado, conclui-se que em                         

metade das edições do mês de junho a equipe editorial do ​Estadão se preocupou                           

em expressar sua opinião oficial a respeito das manifestações, o que confere a                         

segurança necessária para a delimitar os editoriais como a amostra mais                     

representativa e satisfatória para a presente pesquisa. 

O gráfico 6, apresentado a seguir, mostra a relação a fatia ocupada                       

pelos editoriais na totalidade dos textos opinativos. 
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Gráfico 6. Relação entre editoriais e os demais textos opinativos nas edições de junho 

 

Gráfico 7. Distribuição dos editoriais nas edições de junho de 2013 
 

 
3.4.2 Resultados detalhados  

 

Para analisar quantitativamente os editoriais de ​O Estado de S. Paulo ​,                     

definiu-se as seguintes palavras-chave: 

 



 
 
 
 

51 

● vandalismo  ​e suas variações (vândalos, vandalizar): com 12 menções; 
● pacifismo/pacíficos ​: 6 menções; 
● manifestação ​ e suas variações (manifestações, manifestantes): 38 

menções; 
● protesto(s) ​: 31 menções; 
● baderna/baderneiros:  ​7 menções; 
● violência/violentos ​: 14 menções; 
●  ​depredação  ​e suas variações (depredar, depredado): 6 menções; 
● Movimento Passe Livre (MPL) ​: 12 menções; 
● serviços ​: 16 menções; 
● jovens/juventude ​: 7 menções; 
● tarifa ​: 17 menções;   
● demanda(s) ​: 6 menções; 
● direito(s) ​: 3 menções; 
● descontentamento ​: 3 menções; 
● corrupção ​: 9 menções;   
● democracia ​ e suas variações (democrático, democraticamente): 13 

menções; 
● clamor das ruas ​: 4 menções; 
● movimentos sociais ​: 2 menções; 

 

A tabela seguinte expõe o dia e o total de vezes que cada um dos                             

termos foi mencionado. 
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O gráfico 8 organiza, em ordem decrescente, a quantidade de vezes                     

que cada uma das palavras-chave foi mencionada. 

 

Verificou-se que alguns termos apareceram com mais frequência nos                 

primeiros editoriais, enquanto outros apareceram com maior frequência nos últimos                   

editoriais, como é o caso das palavras-chave ​violência e ​democracia, ​a primeira com                         

conotação depreciativa e a segunda com conotação positiva em relação às jornadas                       

de Junho.  

 
Gráfico 9. Distribuição da palavra-chave ​violência ​ nos 18 editoriais investigados 
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Gráfico 10. Distribuição da palavra-chave​ democracia  ​nos 18 editoriais investigados 

 
É possível, ainda possível contrapor termos de conotação depreciativa                 

a termos de conotação positiva, com vias a comparar a quantidade de vezes que                           

cada um deles foi mencionados nos editoriais.   

 

Finalmente, é importante mencionar os demais termos que foram                 

encontrados durante a leitura dos editoriais, ainda que não correspondam às                     

palavras-chaves, pois, ainda assim, esses termos possuem alguma relação com elas                     

e colaboram para a compreensão da linha editorial do ​Estadão. ​Na maioria das                         

vezes, esses termos apareceram adjacentes às palavras-chave, emprestando               

sentido e adjetivação a elas. 

Localizou-se: 

● termos relacionados à noção de ​criminalidade ​: militantes radicais,               

radicalismo, agressores, grupelhos,  reféns,  irresponsáveis, fúria   

destrutiva, encapuzados, ataque, invasões, saques, selvagens,           

atrevimento, presos, feridos, detidos, desordem, arruaceiros;           

principalmente nos editoriais dos dias 8, 13 e  15/06/13; 
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● termos relacionados à noção de ​descontentamento: atos públicos,               

insatisfação, reclamações, reivindicações, preocupação; a partir de             

19/06/13; 

● termos relacionados à ​intervenção policial ​: rigor, desorientação,             

moderação, truculência, brutalidade, descontrole; 

● termos de ​aprovação das manifestações: contundência, engajados,             

passeatas, participantes, ordeiros, sabedoria popular, pressão popular,             

brava gente, voz da rua, povo, anseios, necessidades, cidadão,                 

moçada; principalmente a partir do editorial de 22/06/13;   
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4. Análise Qualitativa  
 
 

4.1 Considerações iniciais 

 

A análise qualitativa da presente monografia baseia-se nos editoriais                 

publicados pelo ​Estadão durante o mês de junho. Realizou-se o cruzamento das                       

datas em que houve manifestações e das datas em que ​O Estado de S. Paulo                             

publicou editoriais sobre o assunto, conforme tabela abaixo. Vale lembrar que os                       

editoriais e notícias eram publicados sempre na edição do dia seguinte à                       

manifestação, em razão da limitação imposta pela própria natureza impressa do                     

veículo pesquisado e do tempo hábil para publicação. O primeiro editorial da série                         

de 18 editoriais publicados pelo jornal aparece na edição de 08/06, intitulado "Puro                         

Vandalismo". 
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Vale lembrar que no dia 19/06 os governantes revogaram o aumento da tarifa,                         

e o último ato coordenado pelo MPL acontece no dia 20/06. Em 22/06, o movimento                             

social anuncia o fim das convocações para atos públicos. A partir de 22/06, há o                             

espalhamento dos protestos para outros Estados e a capital paulista não registra                       

mais acontecimentos dessa natureza.  

Verifica-se,a partir da tabela, que 9 edições foram publicados em dias que se                         

seguem aos protestos, enquanto 6 o foram sem que tenha havido qualquer tipo de                           

protesto no dia anterior, com, inclusive, mais de um editorial por edição. Pode-se                         

inferir que essas ediçõescontinham editoriais de caráter mais reflexivo do que                     

factual, conforme lembra Beltrão (1997) a respeito da existência de várias                     

modalidades de editoriais. 

Vale notar, também, a diferença facilmente observável entre a quantidade de                     

editoriais publicados antes da revogação da tarifa em 19/06 e a segunda fase dos                           

protestos que se inicia a partir dessa data, quando da ampliação das pautas e                           

descentralização geográfica das manifestações e também afastamento do               

Movimento Passe Livre da coordenadação das atividades públicas. No período que                     

de 01/06 a 20/06, são publicados 6 editoriais, e, a partir daí, o número cresce em                               

100% e sobre para 12 editoriais, nos últimos 10 dias do mês de junho.   

 

4.2 A criminalização de movimentos sociais é real e quantificável 

 

Como já explicado na Introdução da presente monografia, há uma tendência                     

bastante comum na mídia para a criminalização de movimentos sociais em                     

coberturas jornalísticas (BATISTA, 2014; BORTOLOZZI JÚNIOR, 2008; ADISSI,               

2011; MARTINS, 2007; FOSCARINI, 2014). Isso significa que a forma encontrada                     

pela mídia para resolver e solucionar contradições da lógica capitalista trazidas à                       

tona pelos movimentos sociais é criminalizando seus sujeitos, personalizando o                   

debate e deslocando o eixo de discussão do conteúdo do problema social para o                           

modo de agir dos manifestantes. 

Com base nos dados expostos no capítulo Análise Quantitativa, é possível,                     

objetivamente, inferir que o ​Estadão criminaliza o Movimento Passe Livre,                   

destacando a destruição, a depredação e a violência dos conflitos sociais, e essa                         
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postura encontra respaldo Código de Conduta e Ética do jornal, que prevê que o                           

Direito e a ordem devem prevalecer nas questões abordadas pelo grupo, muito                       

embora se considere que manifestações também estão respaldadas pela legislação                   

brasileira, desde que pacíficas. 

A criminalização do Movimento Passe Livre é real e quantificável, como se                       

pode observar a partir dos dados coletados e sistematizados no capítulo Análise                       

Quantitativa: a palavra-chave ​vandalismo ​aparece o dobro de vezes que ​pacifismo ​;                     

violência ​aparece 4,6 vezes mais que ​direitos ​; ​movimentos sociais aparece apenas 2                       

vezes nos 18 editoriais analisados; o único termo com conotação positiva                     

mencionado mais vezes do que um termo com conotação negativa foi ​serviços ​,                       

citado 16 vezes enquanto ​violência apareceu 14 vezes. Apesar disso, quando as                       

menções a baderna ​e ​depredação são somadas a ​violência ​, a palavra-chave                     

serviços novamente perde a posição privilegiada. Notou-se que ​democracia ​, que                   

tem grande número de menções, aparece associado a críticas ao governo federal                       

por parte do Estadão ​, o que dificulta sua classificação dualista como positivo ou                         

negativo em relação às manifestações. 

Verificou-se, também, que o jornal muda de postura durante a cobertura                     

jornalística: depois do aumento no número de participantes após a brutal intervenção                       

policial nos protestos de 13 e 15/06, que resultou em jornalistas e fotógrafos feridos                           

pela Tropa de Choque paulista, expressões como ​manifestantes violentos ​passam a                     

ceder espaço para termos como ​democracia ​e ​jovens. ​Os integrantes do movimento,                       

que até então eram retratados como arruaceiros e criminosos, passam a ser                       

retratados como uma grande maioria pacífica e legítima, perturbada por uma minoria                       

vândala, e as questões sociais presentes são apropriadas pelo ​Estadão como                     

ferramenta para tecer críticas ao governo federal. Conforme Secco (2013),                   

mencionado no capítulo da Contextualização deste trabalho, o decisivo nas jornadas                     

de junho não foi a violência, mas a apropriação deste elemento pela imprensa. 

É fundamental notar, ainda, que quanto menos as manifestações se                   

associavam às pautas do Movimento Passe Livre e mais se associavam a pautas                         

como a crítica do discurso dos políticos e o combate à corrupção, mais o ​Estadão se                               

mostrava confortável para produzir editoriais, tendo em vista que até o MPL anunciar                         

o fim das convocações, o jornal publicou 6 editoriais, a partir de então, esse número                             
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cresceu em 100%, com 12 editoriais, nos últimos 10 dias do mês de junho. Isso                             

significa dizer que, quanto mais distante da questão do transporte coletivo e da                         

organização do espaço urbano, e mais próximas das demandas por serviços                     

públicos, em geral de competência do Governo Federal, mais o jornal também se                         

mostrou disposto a expressar sua opinião. 

Com base na leitura do Código de Conduta e de Ética do Grupo Estado e na                               

verificação de sua consonância com os editoriais analisados, concluiu-se que, dos                     

autores apresentados na introdução desta monografia, o que melhor se aplica à                       

compreensão da política editorial do Estadão é Nilo Batista (2014), que explica o                         

processo de dupla criminalização, por meio do qual a mídia atua como uma                         

ferramenta informal de criminalização enquanto o Direito é o braço formal, através                       

do discurso da ordem e legalidade do código penal. 

Destaca-se, também, que a bibliografia consultada (BATISTA, 2014;               

BORTOLOZZI JÚNIOR, 2008; ADISSI, 2011; MARTINS, 2007; FOSCARINI, 2014)                 

salienta que é a grande mídia tradicional que mantém a tendência de criminalizar os                           

movimentos sociais; tal consideração é relevante na medida em que, à época das                         

manifestações, observou-se, também, uma tendência contrária à criminalização,               

representada pela imprensa alternativa, como a ​Revista Fórum e a Mídia Ninja ​,                       

denotando a existência de uma outra  abordagem a ser observada e pesquisada. 

 

4.3 Detalhamento dos resultados 

 

É nítida a criminalização das manifestações no conteúdo dos editoriais de ​O                       

Estado de S. Paulo, ​como se pode observar a partir do primeiro editorial, "Puro                           

Vandalismo", publicado na edição de 08/06​. ​Nos trechos selecionados a seguir,                     

grafa-se as expressões mais relevantes em itálico: "não passou de um festival de                         

vandalismo a manifestação de protesto"; "a maior cidade do país ficou ​refém de                         

bandos de irresponsáveis"; "apesar de o atrevimento ​desses grupos não ser                     

novidade para os paulistanos"; "​encapuzados ​, os integrantes mais violentos                 

puseram fogo em sacos de lixo"; "uma delas é o fato de o Movimento Passe Livre                               

ser pura e simplesmente ​contra qualquer tarifa"; "como seus manifestantes são                     

radicais, ​não há acordo possível ​"; "qualquer manifestação que promovam ​só ​pode                     
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acabar em ​violência ​"; "para não ficar mal com os chamados ​movimentos sociais ​".                       

Vale notar que o jornal é categórico ao afirmar que o movimento luta, de forma                             

radical, pela extinção das tarifas e que não há acordo possível com os integrantes                           

de grupos como o Movimento Passe Livre. No entanto, isso não é verdade, uma vez                             

que a tarifa zero é uma das principais pautas do grupo, mas não a única, tanto que o                                   

acordo com o governador e o prefeito de São Paulo foi possível e se consolidou no                               

dia 19/06, quando a tarifa voltou a custa R$3,00. 

Cinco dias depois é publicado o segundo editorial, "Chegou a hora do basta",                         

na edição de 13/06, com conteúdo semelhante à primeira publicação, como se nota                         

nos trechos seguintes: "os ​baderneiros que os promovem"; "o vandalismo, que tem                       

sido a ​marca ​do protesto organizado pelo Movimento Passe Livre (MPL)"; "a                       

violência dos manifestantes"; "fúria e comportamento irresponsável dos               

manifestantes"; "que a PM aja com o máximo rigor para conter a fúria dos                           

manifestantes". 

Apesar de criminalizador, esse posicionamento é legitimado pelo Código de                   

Conduta e Ética do Grupo Estado e encontra respaldo no mesmo, como se observa                           

nos itens 5 e 6 do tópico "Princípios Gerais", que esclarecem que o Grupo "defende                             

a ​prioridade do Direito sobre a força e a prioridade da ​ordem social sobre a anarquia                               

em quaisquer de suas manifestações​"; ​enquanto o item 6 assegura que o Grupo                         

"defenderá os cidadãos das ​agressões de qualquer forma de poder e estimulará a                         

livre iniciativa em todos os âmbitos da atividade humana" (CÓDIGO DE ÉTICA E                         

CONDUTA DO GRUPO ESTADO, p. 9). A opinião do jornal é irredutível na                         

condenação dos integrantes do MPL e ainda que itens anteriores do Código de                         

Conduta e Ética garantam a setores minoritários o espaço para manifestar suas                       

opiniões, não é isso que se observa nos editoriais investigados, uma vez que não se                             

encontrou nenhuma explicação sobre o método de ação dos passe-livre, que usam a                         

ocupação da cidade como "arma para sua própria retomada" (MOVIMENTO PASSE                     

LIVRE, 2013, p. 25). 

Outro ponto problemático é que, ao estigmatizar determinados grupos como                   

"agressores" sem esclarecer os parâmetros para tal penalização, diversas questões                   

sociais morrem asfixiadas no lodo de uma abordagem sistematicamente excludente                   



 
 
 
 

60 

que se ocupaapenas da classificação dos sujeitos dos problemas sociais em                     

violentos ou pacíficos. 

O editorial seguinte, "Entender as manifestações", aparece na edição de                   

15/06 e dá o primeiro indício que, a partir da segunda semana de protestos, o                             

Estadão mudaria de postura na cobertura das jornadas de junho. Até essa data, já                           

haviam ocorrido atos públicos nos dias 3, 6, 7, 11 e 13. A partir deste último dia, o                                   

jornal começa a reconhecer o espalhamento geográfico das manifestações e a                     

crescente adesão popular, principalmente após violenta repressão policial que                 

chegou a ferir jornalistas e profissionais de imprensa, como se observa nos excertos:                         

"quem nada tinha a ver com o protesto – pessoas que saíam do trabalho e ​mesmo                               

alguns jornalistas que faziam a cobertura dos fatos – foi atingido"; "​ao lado do                           

aumento das tarifas de transporte coletivo, problemas na área de saúde e educação,                         

sem falar no descontentamento com as despesas bilionárias com a Copa". No                       

entanto, o jornal não abre mão da intervenção policial, que, na sua opinião, deve ser                             

monitorada para não cometer excessos, como se nota nos trechos a seguir: "a                         

polícia precisa agir com ​muito rigor ​"; "evitar ​excessos ​". 

O próximo editorial, "Vontade de falar", é veiculado na edição de 19/06. A                         

partir dessa data, todas as edições passam a conter a opinião oficial do ​Estadão                           

sobre as manifestações, o que denota que o impresso passa a se expressar diária e                             

ininterruptamente até que se acabe o mês de junho. Nos dias que antecedem a                           

veiculação desse texto, acontece negociação com os governantes Haddad e                   

Alckmin (18/06), depois da manifestação que teve o maior número de participantes                       

nos atos da capital paulista, estimados em 250 mil (17/06). 

O jornal se aproxima de uma aprovação às manifestações, que, a essa altura,                         

já começavam a se associar a novas pautas e não mais unicamente àquela                         

disparada pelo Movimento Passe Livre. É a primeira vez em que aparecem as                         

palavras-chave ​direitos, ​jovens ​e pacíficos, e o termo ​jornadas estreia na linguagem                       

do jornal como forma de se referir às manifestações e protestos. Os trechos                         

destacados são: "grupos ​engajados nas causas 'pós-materialistas', como a defesa                   

do meio ambiente, a proteção das comunidades indígenas, os direitos dos negros,                       

mulheres e minorias sexuais"; "eclosão do ​descontentamento ​"; "​economia em baixa                   

e ​insatisfação em alta"; "​brutalidade policial que se seguiu aos atos de ​vandalismo ​";                         
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"os ​jovens não se sentem representados"; "além do caráter em geral ​pacífico das                         

manifestações". 

Na edição de 20/06, o editorial "Sem violência e sem controle" aprova o                         

caráter apartidário dos protestos e reforça a divisão entre maioria pacífica e minoria                         

vândala. Encontram-se expressões como: "já o ​caráter pacífico ​dos protestos não                     

havia como defender";"arruaceiros"; "ampla maioria ​civilizada ​"; e "ela encaixou                 

elogios à ​moçada ​". No dia anterior, o jornal dizia que o clima geral das                           

manifestações era de pacifismo, mas logo se desfaz desse posicionamento; também                     

no dia anterior, acontecia a revogação do aumento da tarifa, mas o ​Estadão ​só viria                             

a se pronunciar sobre o fato na edição de 21/06. 

Percebe-se que o jornal se mostra mais confortável para expressar sua                     

opinião quando as manifestações começam a se afastar da pauta do MPL – que                           

encerra as convocações após a revogação do aumento – e a se aproximar de                           

pautas de combate à corrupção e impunidade, demandas por serviços públicos e                       

críticas à Presidência do Brasil. Entende-se que as pautas mais fragmentadas, que                       

criticam o governo federal e seus gastos com a Copa, por exemplo, têm mais                           

afinidade com a linha editorial conservadora e liberal do ​Estadão ​, daí a maior                         

disposição do jornal em discorrer sobre os protestos com uma frequência bem maior                         

do que nas duas primeiras semanas de manifestações pelo transporte público. 

Destaca-se ainda que, por mais que o tom do jornal aparente aprovação aos                         

manifestantes nessa segunda fase, o elemento ​violência ​persiste no conteúdo dos                     

editoriais. Se antes o jornal acusava, peremptoriamente, a totalidade dos                   

manifestantes, agora a mesma questão aparece disfarçada sob a dissimulada                   

divisão entre pacíficos e vândalos, no intuito de mostrar que o ​Estadão se preocupa                           

em analisar as faces do movimento, considerando-o legítimo, apesar de não                     

concordar com a minoria bagunceira. Acredita-se que essa mudança se explique                     

pelo inesperado aumento no número de participantes e espalhamento das jornadas                     

pelo Brasil, o que obrigou o jornal a repensar sua postura acusativa, que encurralava                           

o MPL, porém sem fugir da sua linha editorial legalista e baseada na prioridade do                             

Direito sobre a "anarquia". No dia 20, o Movimento Passe Livre realiza o último ato,                             

dessa vez em comemoração à revogação do aumento, e dia 22, anuncia o fim das                             
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convocações. No opinativo de 21/06, o jornal chega até mesmo a aplaudir a                         

"contundência dos manifestantes" apesar do "inaceitável componente da violência". 

Neste ponto da análise, é necessário refletir a respeito da política editorial do                         

Estadão ​. Beltrão (1980, p.45) vê com naturalidade a mudança de posição dos                       

veículos em seus editoriais. "As revisões de julgamento, as mudanças de ponto de                         

vista em face de situações novas, decepcionam o público e podem desacreditar um                         

jornalista, mas são inevitáveis, e os verdadeiros jornalistas mudam com humildade e                       

elegância" (BELTRÃO, 1980, p.45). Apesar de ser um dos pioneiros nas pesquisas                       

sobre jornalismo opinativo, entende-se que o autor encara com exagerada                   

tranquilidade questões que envolvem interesses políticos e econômicos, defendendo                 

que guinadas editoriais fazem parte da rotina jornalística. 

Na verdade, percebe-se, através dos editoriais, que antes o jornal fechava os                       

olhos para as manifestações e só os abriu depois que o assunto passou a interessar                             

à sua linha editorial, principalmente quando jornalistas e profissionais de imprensa                     

foram afetados no exercício de sua liberdade de expressão, em incidente com a                         

Tropa de Choque paulista. Conforme consta do item 4 de "Princípios Gerais", o                         

Estadão defende editorialmente os direitos e as ​liberdades individuais ​, o ​pluralismo                     

democrático e a identidade sócio-cultural do Brasil e de São Paulo (CÓDIGO DE                         

CONDUTA E ÉTICA DO GRUPO ESTADO, p.9). Nota-se que semelhante empenho                     

em defender as liberdades individuais não foi observado nos editoriais sobre os                       

primeiros atos coordenadas pelo MPL. 

Com base nessas observações e retomando-se a análise, os opinativos se                     

localizam: no dia 22/06, com o título "A violência das minorias", na mesma                         

perspectiva de desaprovação da minoria bagunceira, sendo este o último editorial                     

em que aparece a palavra-chave ​violência ​; 23/06, com o título "A mais cara de todas                             

as Copas" e uma breve menção à pressão popular, que só aparece no quinto                           

parágrafo do texto com a palavra-chave ​manifestantes. 

No editoriais dos dias 24/06, 26/06 e 30/06, intitulados respectivamente, "O                     

que fazer agora", "Esperança para os ônibus" e "Uma oportunidade rara",                     

encontram-se reflexões sobre as consequências da volta da tarifa a R$3,00 nos                       

campos financeiros e administrativos, e as palavras-chave com mais menções são                     

serviços ​ e ​tarifa. 
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Nos editoriais de 25/06, 27/06 e 28/06, intitulados respectivamente"Para a rua                     

ver", "Festival de Demofilia" e "Crise de Desorientação", o foco é a crítica à                           

presidente petista Dilma, que estaria tomando uma série de atitudes populistas e                       

afobadas só para "a rua" notar seu empenho. No opinativo de 25/06, passa-se a                           

usar a expressão "a rua" para designar ​manifestantes e é a primeira vez em que a                               

palavra-chave ​corrupção  ​é encontrada. 

Os editoriais que mais contribuiram para a confirmação de que a mídia                       

tradicional conserva a tendência de criminalizar, desqualificar e penalizar os                   

movimentos sociais foram os publicados nos dias 8, 13, 15, 19, 20, 21 e 22. A partir                                 

do editorial do dia 23/06, nota-se que o ​Estadão foca mais em uma apropriação                           

particular da temática para atacar o Governo Federal ou discutir consequências das                       

manifestações nos planos econômicos, financeiros e da administração pública, do                   

que discorrer sobre os manifestantes ou a natureza das manifestações propriamente                     

ditas. Percebe-se que as palavras-chave ​manifestações e ​protestos nitidamente                 

desenham uma queda a partir dessa data, como mostram os gráficos seguintes. 

Deduz-se que no segundo momento das jornadas, como já mencionado no                     

capítulo de Contextualização, há menor interesse por parte do Estadão em se                       

debruçar sobre a natureza íntima das manifestações e a qualidade dos movimentos                       

sociais. O jornal volta à sua "rotina" costumeira, passada a turbulência e a surpresa                           

dos protestos,e tece críticas ao Governo Federal, produzindo reflexões e opiniões                     

sobre os planos econômicos, políticos, financeiros, administrativos, entre outros.  
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5. Considerações finais 
 
 

O objetivo maior da presente pesquisa foi atingido e a metodologia escolhida                       

viabilizou, satisfatoriamente, a comprovação de que a cobertura jornalística do diário                     

paulistano O Estado de S. Paulo criminalizou as manifestações de Junho de 2013,                         

com estratégias análogas à penalização de movimentos sociais rurais. 

O dado mais estarrecedor é o de que, nos primeiros 20 dias do mês do junho,                               

ou seja, dois terços daquele mês, houve a publicação de 6 editoriais, enquanto nos                           

últimos 10 dias de junho, ou seja, no último terço daquele mês, houve aumento de                             

100% na produção destes opinativos, que chegaram a 12 unidades. É no período                         

de 1 a 20 de junho que se seguem o anúncio de aumento da tarifa, as convocações                                 

do Movimento Passe Livre (MPL) para atos públicos, e a revogação do aumento,                         

veiculada pelo jornal no dia 19, e efetivada pelo governo paulistano no dia 24. No                             

período final do mês, as mobilizações continuam, porém com pautas difusas e mais                         

facilmente digeridas e apropriáveis pela linha editorial do jornal.  

Além disso, fica nítida a vinculação mídia-sistema penal e a percepção                     

empírica do “credo criminológico” ou crença na resolução de conflitos sociais pela                       

imputação de penas, a partir da observação da quantidade de menções à                       

palavra-chave violência (14), que só ficou atrás de termos como ​manifestações (38),                       

protestos (31), tarifa (17) e ​serviços (16). Ainda que o jornal tenha mudado de                           

postura nos editoriais, passando de uma atitude totalmente combativa das                   

mobilizações a uma atitude de aprovação parcial, o componente da violência esteve,                       

religiosamente, presente. A princípio, falou-se em um bando de vândalos violentos;                     

em seguida, recuou-se para uma divisão entre vândalos e pacíficos. Ainda que                       

tenha havido uma guinada na postura editorial do jornal, ela não foi alterada                         

substancialmente, pois continuou pautada pela questão da presença ou ausência de                     

violências e delitos, em prejuízo da contextualização das demandas e reivindicações                     

sociais propriamente ditas.  

Percebeu-se, com os resultados obtidos, quão profundamente ligados estão                 

jornalismo, sociedade, política e poder, de maneira que o primeiro não pode ser                         

concebido ou investigado sem levar sua dependência dos demais elementos. Se no                       
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mito fundacional da profissão e nas primeiras teorias sobre jornalismo acreditava-se                     

que as notícias eram como um espelho da realidade, pode-se afirmar, com base em                           

dados quantitativos e investigações sérias, que as notícias e a produção jornalística,                       

de forma geral, não são senão uma construção limitada por fatores ideológicos,                       

políticos, econômicos e históricos, bem como sociais.   

A partir da análise da cobertura do ​Estadão ​, também, percebeu-se como a                       

política editorial de determinado veículo pode ser decodificada no próprio corpo de                       

sua produção textual, através da seleção de determinados termos em detrimento de                       

outros, da quantidade de materiais publicados a respeito de determinado assunto e                       

da distribuição estratégica desses no decorrer do tempo, entre outras escolhas                     

editoriais que nada têm de acaso ou ingenuidade, como acredita Beltrão (1995).                       

Evidencia-se, assim que o jornalismo é capaz de intervir na construção da realidade,                         

bem como é possível afirmar que os mecanismos e estratégias de que se vale são                             

observáveis e quantificáveis com relativa facilidade. 

Embora o objetivo principal tenha sido alcançado - confirmar a criminalização                     

das manifestações de junho pelo Estadão e compreender os mecanismos sobre os                       

quais ela se estrutura - são inúmeras as consequências que decorrem da                       

confirmação desse fenômeno. Mais do que uma questão de presença ou ausência                       

de criminalização na cobertura, é necessário atentar para a negligência da imprensa                       

com alguns setores da sociedade, ainda que, veementemente, ela se afirme como                       

um instrumento social intimamente comprometido com a democracia e a pluralidade                     

de vozes.  

Duas conclusões mais imediatas são possíveis: a) determinados personagens                 

sociais são bloqueados no acesso público às vozes pela imprensa tradicional; b) a                         

regulação da comunicação é necessária. Bortolozzi Júnior (2008) observa, a                   

respeito dessas duas assertivas, que a imprensa, em vez de cumprir seu                       

compromisso social, acaba por aumentar os obstáculos à consolidação de direitos                     

fundamentais. Já que a grande imprensa tradicional defende a adoção de                     

pressupostos jurídicos, é de suma importância que se explicite em seu                     

comportamento editorial, quais pressupostos são absorvidos pelo discurso midiático                 

e quais não o são. Os movimentos sociais não estão contrários à lei, quando se                             

mobilizam em atos políticos para lutar por direitos (SOUTO MAIOR, 2013). Lima                       
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(2013) destaca que a imprensa vem, repetida e sistematicamente, impedindo o                     

acesso público de determinadas vozes, negando-lhes a existência, como se nota no                       

que diz respeito aos movimentos sociais, que “não podem ser impedidos de dizer                         

que determinadas leis têm estado, historicamente, a serviço da criação e                     

manutenção da intensa desigualdade que existe em nosso país (SOUTO MAIOR,                     

2013, p. 160). 

Se a imprensa deseja insistir em um discurso legalista e “politicamente                     

correto”, que se adote, então, o texto constitucional integralmente, pois a mesma Lei                         

que prevê as penas do código penal assegura uma série de direitos fundamentais a                           

respeito dos quais não se nota o mesmo empenho em defender. Dessa forma, não é                             

admissível que o “império da lei se dê para calar e criminalizar aqueles que, bem ao                               

contrário, pretendem exatamente que os preceitos constitucionais se efetivem”                 

(SOUTO MAIOR, 2013, p. 160). O elemento da violência e o modo de operação dos                             

manifestantes não pode anular ou descontextualizar a consistência de um                   

movimento social. A mesma mídia que se apóia no discurso penal e legalista resiste                           

à ordem jurídica constitucional, pautada pelos direitos humanos e pelos preceitos do                       

direito social.  

A centralidade da velha mídia (televisão, rádio, jornais e revistas) ainda é                       

tamanha que nada ocorre sem seu envolvimento direto ou indireto (LIMA, 2013), isto                         

é, ela ainda detém o poder de “tornar as coisas públicas”. Daí resulta a importância                             

em dispender esforços na compreensão de seu comportamento, especialmente com                   

relação à maneira como ela se relaciona com determinados assuntos e como os                         

constrói publicamente, uma vez que nessa construção estão implícitos fatores                   

históricos e ideológicos, bem como elementos discriminatórios e estigmatizantes,                 

que prejudicam a edificação de um debate transformador e democrático. 

Compreender o comportamento da mídia é ainda importante para perceber                   

quais são as estratégias e os discursos empregados para disfarçar seu papel                       

histórico de bloqueadora do acesso público às vozes, de maneira tal que ela não                           

pode mais ser considerada o “quarto poder”, imparcial e independente,                   

principalmente porque não existem, previamente estabelecidas, as condições para a                   

formação de uma opinião pública democrática (LIMA, 2013). É fundamental, desse                     
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modo, refletir sobre o tipo de cobertura política que tem sido oferecida no país e                             

repensá-la. 
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